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Resumo
Dentro da síntese que Santo Tomás realizou entre o pensamento de Aristóteles
e a fé cristã, harmonizando razão e revelação, a razão natural aponta para um
destino sobrenatural e a felicidade temporal justifica-se apenas em vista do fim
eterno. Marsílio de Pádua manteve essa visão e, apesar de ter levado às últimas
conseqüências o naturalismo aristotélico-tomista no plano político, permane-
ceu ligado à Tradição religiosa, combinando propostas políticas radicais com a
manutenção do ideal de sociedade cristã. Este trabalho tem por objetivo mostrar
que, ao postular que o bem supremo não se completa com a realização social
terrena, Marsílio conserva a essência do pensamento político-teológico de San-
to Tomás.
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Abstract
Within the synthesis that St. Thomas achieved, accomplished between Aristotle’s
thought and Christian Faith, harmonizing Reason and Revelation, natural reason
points out toward a supernatural destiny and temporary happiness, felicity in
not justified but in view of eternal, everlasting end.
Marsilius of Padova went on this viewpoint and, although he had carried out
until the last consequences aristotelian-thomist naturalism in political plam,
setting, kept up bonded to religious tradition, binding, combining radical political
proposals with Christian society ideal maintenance. This Work aims at
demonstrating that, when Marsilius of Padova claims the Supreme Good cannot
be achieved with terrain social fulfillment, he keeps up on St. Thomas political-
theological thought essence.
Key words: State, Supreme Good, St. Thomas of Aquinas, Marsilius of Padova.

Introdução

Nosso objetivo aqui é mostrar que, quanto à finalidade última do
Estado e das leis sociais, os pensamentos de Marsílio de Pádua e

de Santo Tomás coincidem, apesar de terem dado contribuições opos-
tas para a política eclesiástica medieval. Queremos também mostrar
que Marsílio conserva a essência do pensamento político-teológico de
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Santo Tomás quando postula que o bem supremo não pode ser reali-
zado na ordem temporal.

Para esse fim, o presente trabalho foi dividido em duas par-
tes. Na primeira, mostramos a perspectiva de Santo Tomás sobre o
poder, a origem e fim do Estado, que aponta para o fim sobrenatural.
Na segunda, apresentamos a perspectiva de Marsílio, sua colocação
histórica e as mudanças e permanências em relação a Santo Tomás.

1 A perspectiva de Santo Tomás

1.1 O poder e a ordem social

Santo Tomás realizou uma síntese entre o pensamento de
Aristóteles e a fé cristã revelada nas Escrituras. Com o objetivo de
harmonizar razão e revelação em uma visão de mundo que tem em
Deus seu fim último, seu pensamento gerou a noção de que a razão
natural aponta para um destino eterno e que o significado último da
felicidade temporal, para a qual apontam as leis morais e sociais, justi-
fica-se apenas em vista do Bem Eterno contido na fé cristã.

Ao falar da teoria política de Santo Tomás, faz-se necessário
distinguir o poder em sentido abstrato do poder em sentido concreto.
O poder abstrato é basicamente natural, proveniente da razão, da na-
tureza do homem, e tem em vista a realização dos seus fins terrenos. É
conhecido pela razão natural. O poder concreto deriva da própria
decisão humana, pelo qual um grupo de homens exerce o poder sobre
os outros. Pode-se dizer que este poder concreto pertence a Deus,
mas “não se dá em virtude de uma escolha direta ou pessoal de Deus,
e sim de uma designação meramente humana”3.

O poder abstrato refere-se ao direito natural, modelo para a
conduta humana. O poder concreto refere-se ao poder atual, ação
dos homens sobre outros, coação, regra e norma de conduta. E sendo
a justiça e a promoção da paz as finalidades do poder na sociedade,
deve haver uma ligação entre a organização social e as finalidades cris-
tãs. Pois, enquanto, para Aristóteles, o indivíduo encontra sua realiza-
ção total na cidade, sua causa final, para Santo Tomás, o homem tem
dois fins: um natural, outro, espiritual. Santo Tomás desenvolve sua
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teoria dentro da noção hierárquica das leis eterna, natural e huma-
na.

Para ele, a ordem sociopolítica e a ética, o poder em concre-
to são provenientes indiretamente da lei Eterna. Esta, por sua vez, é a
expressão perfeita do modo como Deus projetou o cosmo, dando-lhe
ordem e dirigindo cada elemento para o seu fim adequado. Ess]a lei
eterna é a base, o fundamento e princípio da lei natural que, por sua
vez, é o fundamento da lei humana e social. Os preceitos fundamen-
tais da lei natural ensinam a diferença entre o bem e o mal; a preferên-
cia por fazer o bem; a atitude de não molestar os que estão ao nosso
redor e o viver em sociedade.

1.2 Origem e fim do Estado

Santo Tomás considera o Estado como fruto da própria na-
tureza humana, concepção herdada de Aristóteles, o qual baseia a sua
análise da sociedade partindo da concepção do homem como um “ani-
mal político”. O Estado é uma sociedade perfeita porque é a reunião
de muitos para fazer algo em comum. É sociedade perfeita porque tem
um fim próprio e os meios necessários para realizá-lo, permitindo aos
cidadãos ter tudo o que precisam para viver.

Os membros do corpo são regidos pela razão e esta está
para o homem assim como Deus está para o universo. Os indivíduos,
pela razão, governam a si próprios e o Rei governa a multidão pela
autoridade que lhe foi dada na escolha feita pelo povo, como a alma
no corpo e como Deus no universo. Assim, “o poder real tanto mais
justo será quanto melhor conduzir os súditos para o seu último fim”4.

 Para Santo Tomás, “assim como as leis morais indicam o
caminho para a realização do ideal humano de felicidade perfeita e
eterna, as leis sociais são indispensáveis à consecução da felicidade
relativa e temporal”5. As leis morais e sociais apontam também para
uma felicidade temporal: a convivência pacífica e a subsistência. Mas
isso não é tudo.

Para ele, o bem supremo do homem é o conhecimento e a
busca de Deus. E para esse fim, a revelação corrobora a razão natural,
o que não contradiz a razão, mas a completa e concorda com ela. A
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razão pode levar o homem até Deus, mostrando o caminho e deixan-
do-o livre para segui-lo. Assim, a razão natural aponta para um destino
sobrenatural. A criatura racional deve retornar para a fonte que a pro-
duziu, Deus, o seu princípio e fim: “é necessário que todas as coisas
que o homem deseja, deseje-as em vista do último fim”, pois “toda a
vida do homem é regulada pelo último fim”6.

Por ser uma criatura elevada à ordem sobrenatural, o homem
precisa ultrapassar os limites da ordem temporal. O bem que a razão
busca é infinitamente perfeito e duradouro e a revelação permite sua
efetivação, visto que este bem só se encontra em Deus. Essas premis-
sas são de extrema importância para Santo Tomás na construção de
sua teoria política, que é um resultado imediato e natural de sua ética.
Enquanto, para Aristóteles, o homem realiza-se completamente na vida
política, Tomás defende um fim eterno para o homem.

Como resultado, o Aquinate acrescenta na hierarquia das leis
eterna, natural e humana um quarto termo: a lei divina positiva, a lei
revelada, oferecida pela graça de Deus gratuitamente. Essa lei divina é
também necessária para governar a vida humana, mas tem em vista
seu fim sobrenatural. Daí fazer-se a distinção entre as injustiças em
relação ao bem humano e as injustiças em relação ao bem divino.

Sendo a organização social um fruto da razão natural, nota-
se que a lei humana é necessária não diretamente devido à queda do
homem no pecado. Essa noção difere da existente na tradição patrística,
que entendia a lei social como um resultado direto do pecado humano
e da necessidade de regular a vida visando à redenção. Pois, segundo
essa tradição, “Deus permite a instituição do domínio de uns sobre os
outros para por um freio à maldade”7. Assim, Tomás difere de Agosti-
nho quanto à origem do Estado, pois põe sua origem na natureza e,
quanto ao seu fim, concorda com Agostinho quanto à contribuição
para o fim último.  Assim, uma finalidade maior figura como necessária
para o Estado. Dada a necessidade humana de buscar a Deus para
realizar sua perfeita felicidade, a conduta social do indivíduo deve es-
tar dentro dos parâmetros cristãos.

Aqui, a respeito das relações entre Estado e Igreja, Santo
Tomás sugere que, apesar de gozar de perfeita autonomia, por ser
uma sociedade perfeita, o Estado deve estar subordinado à Igreja pelo
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fato de que o fim desta é sobrenatural e por isso é maior e mais exce-
lente que o do primeiro. A Igreja é uma sociedade mais perfeita do que
o Estado devido aos seus fins. Para ele, “a quem pertence o cuidado
do fim último devem submeter-se aqueles a quem pertence o cuidado
dos fins antecedentes, a ser dirigidos por seu comando”8. Esta é a
contribuição mais importante do Aquinate no campo da política eclesi-
ástica: conservar claramente a autonomia dos dois poderes (Estado e
Igreja) e subordinar o primeiro à segunda.

Contudo, deve-se perceber que esse postulado do Aquinate
guarda um pressuposto: levando em conta que a ordem social requer
harmonia entre os interesses dos grupos que a compõem, em suas
finalidades últimas, a sociedade só tem a sua ordem garantida quando
os ideais do Estado se fundem com os ideais supremos da fé cristã e
da moral social, que serve de solo para a fundamentação das leis pro-
mulgadas pelos legisladores, absorve a ética cristã, que guia o homem
para o seu fim último. Isso não implica dar ao Estado um papel na
redenção dos crentes, mas uma função indiretamente ligada às neces-
sidades disciplinares dos indivíduos que aponta para o fim eterno. É
com base nesse pressuposto que se pode falar de uma superioridade
da Igreja em relação ao Estado.

Assim, no pensamento de Santo Tomás, o Estado, apesar de
ser fruto da razão natural do homem, tem orientação teleológica na
ética cristã, conforme o bem supremo, necessário ao homem e possi-
bilitado pela graça de Deus revelada. Contudo, o direito tem sua fonte
na natureza e na razão natural. A lei civil é uma interpretação do direito
natural. E o Estado é instituído também por este. Santo Tomás propõe
que o melhor governo é aquele exercido por um só homem, escolhido
entre os cidadãos e eleito por todos, mostrando que o governo pode
combinar monarquia, aristocracia e democracia, de modo que é o bem
comum que legitima a autoridade do governante.

Tomás fala do fim eterno como bem essencial para o Estado
e coloca que “dado que o fim do governo do mundo é o bem por
essência, o que é o melhor, [...] o fim do governo do mundo é o bem
essencial e todas as coisas tendem a assimilá-lo e dele participar. Na
realidade, o efeito do governo pode ser tomado [...] a partir do pró-
prio fim”9. Daí se entende que a finalidade última do governo na soci-
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edade é orientar os homens a participar e assimilar o supremo bem.
Santo Tomás compara o estabelecimento dos governos na

sociedade, o planejamento das cidades e a educação dos homens com
a providência divina, que cria e governa o mundo com uma ordem
perfeita, guiando-o para um fim supremo. “Porém, o característico de
Santo Tomás é considerar uma vida política ordenada como causa que
contribui para esse fim último”10.

O homem deve ter regras eficazes para a sua conduta entre
os seus semelhantes. Essas regras não podem, por sua vez, ser
desvinculadas totalmente do ideal cristão. Admitir como válida uma lei
humana que contradissesse a lei divina seria desviar o homem do seu
fim supremo.

2 A perspectiva de Marsílio de Pádua

2.1 Um tempo de transição

Marsílio de Pádua é um dos mais importantes teóricos da
soberania popular e estatal do final da Idade Média. Sua obra expres-
sa o rompimento entre as instituições teocráticas e as civis em um tem-
po de acirradas disputas entre Papado e Império, o século XIV. As
posições assumidas pelos pensadores que trataram da questão se di-
videm basicamente em três: os que fazem uma total distinção dos po-
deres e defendem a autonomia de cada um; os que subordinam o Es-
tado à Igreja (caso de Santo Tomás, como vimos) e os que fazem o
contrário, subordinando a Igreja ao Estado. É nesse último grupo que
se encontra Marsílio. Elaborando uma refutação da teoria da plenitude
do poder papal. As idéias do paduano contêm o germe para a forma-
ção do Estado Moderno, soberano, fundado no direito e na vontade
do príncipe, que tem como fonte de poder o povo. E, entre as influên-
cias de Marsílio, constatou-se a relevância do pensamento de Santo
Tomás, apesar da divergência fundamental quanto à relação Estado/
Igreja.

Na exposição feita em O Defensor da paz, o paduano pro-
põe um sistema que tem o objetivo de adquirir o mais importante bem
para qualquer comunidade: a paz fundada no respeito à lei. E esta não
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envolve apenas o que é elementar para a vida, como o sustento e a
convivência pacífica entre as pessoas, mas também a vida religiosa, a
prática cristã e a dedicação da vida para os fins eternos, na busca
cristã por uma vida moral reta e justa, que guarde aquelas qualidades
morais indispensáveis à defesa do homem diante de Deus, isto é, para
a sua justificação, aperfeiçoamento e redenção, bem como para a boa
conduta da vida e construção da felicidade, apoiada e respaldada pela
graça de Cristo. Aqui se vê a herança tomista: a vida política voltada
para o fim supremo.

Marsílio, como todos os pensadores de sua época, não é
propriamente um moderno, no sentido estrito do termo, mas é ainda
ligado à tradição religiosa, porém de modo crítico. Como todo modo
de pensar um dia se esgota e exige que o homem encontre novos ru-
mos para si mesmo, para reconstruir sua própria história, a teocracia
pontifícia havia-se esgotado; e Marsílio será uma das mentes atentas
para ouvir o que os novos ventos traziam, em oposição ao sistema
político-teológico que passava e dava lugar ao Estado Moderno.

Mas como todo pensamento de transição entre épocas his-
tóricas, o pensamento de Marsílio demonstra mudanças e permanên-
cias. E, nesse ponto, é significativa a permanência da noção de bem
supremo existente no pensamento político-teológico de Santo Tomás
que foi mantida por Marsílio no conjunto de sua concepção teleológica
do Estado, que engloba o império da lei e do direito e não dispensa os
bens da fé cristã e a doutrina revelada nas sagradas Escrituras, mas os
toma como indispensáveis para a vida da sociedade como corpo de
Cristo que é, à semelhança de Santo Tomás.

2.2 Origem e fim do Estado

Se pensarmos na influência de Aristóteles, veremos que dele
o paduano herda a idéia de que a civitas é uma comunidade perfeita
instituída em vista do viver bem, único motivo de sua existência. Mas
ele ressalta que a grande diferença entre as idéias do estagirita e as
suas se dá devido à presença do fenômeno da fé cristã na sociedade
medieval, ausente na época de Aristóteles. Aqui o paduano segue Santo
Tomás de modo estrito. Pode-se dizer que, quanto à origem e fim do
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Estado, Marsílio mantém os conceitos transmitidos por Santo Tomás:
do Estado como comunidade perfeita, instituída para o bem comum
pela razão natural, modelo do governo divino do cosmo.

O paduano postula que a Igreja deve estar submetida à von-
tade do príncipe; que o príncipe deve estar submetido à vontade do
Legislador humano; que esse Legislador humano é também o Legisla-
dor humano fiel, que este deve nomear os membros do Concílio geral,
que deve ser o único capaz de resolver controvérsias sobre a lei divina
e que o Legislador humano fiel pode depor um príncipe, caso este
contrarie a vontade geral da comunidade, incluindo os casos que en-
volvem assuntos espirituais. Mas, ao descrever essa, teoria, que, na
verdade, subordina a Igreja ao Estado, o paduano não os separa to-
talmente, como se fosse benéfico para a comunidade prescindir da fé
cristã. Pelo contrário, o que ele faz é fundir os dois até o ponto em que
a Igreja é absorvida pelo Estado, de modo que suas ações só podem
ser justificadas enquanto visam a dar ao homem os meios para ter paz
na terra e esperança de vida na eternidade.

Por isso não convém que o pontífice subordine um príncipe,
pois este, uma vez eleito pelos cristãos, já conhece as necessidades
eternas do homem e, caso falhe em sua tarefa de preservar a ordem e
a fé, procedendo contra as leis humana e divina, os cristãos podem
depô-lo, na busca de um governo cada vez mais justo. E essa justiça
não se limita aos fins imediatos da sociedade, mas também inclui a
conduta moral para a felicidade eterna que encontra na revelação seu
mais precioso guia. Assim, Marsílio deixa claro que o bem supremo
não se completa com a realização social terrena, mas transcende este
âmbito e aponta para o fim eterno que é Deus, conservando a essência
do pensamento teológico de Santo Tomás.

Em sua obra-prima, o paduano afirma que “o viver e o viver
bem são algo muito conveniente aos homens sob dois aspectos: um o
temporal ou terreno, o outro, o eterno ou celestial”11, demonstrando
sua concepção teleológica do Estado enquanto meio para se alcançar
o viver bem. E afirma ainda que “a comunidade precisava ainda de
algo relativo à vida futura [...] e indubitavelmente útil à vida neste mun-
do, isto é, o culto, a homenagem e a ação de graças devidos ao Cria-
dor”12. Essa noção de que a lei divina é útil para a vida social, note-se,
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é encontrada em Santo Tomás.
Por isso é necessário que haja um grupo sacerdotal na cida-

de. Mas não um sacerdócio qualquer, pois o cristão é que é o verda-
deiro e último sacerdócio. A este compete ensinar os homens a mode-
rar os seus atos para que, através da inteligência, possam preparar-se
para viver melhor no outro mundo.

Segundo Marsílio, a partir do pecado original, todos os ho-
mens estão condenados a sofrer as conseqüências da desobediência
ao Senhor. Mas a vinda de Cristo para morrer pelos homens manifesta
a misericórdia de Deus, dando uma chance de salvação ao mundo
perdido, estabelecendo a Lei evangélica, mostrando o que se deve
fazer ou evitar a fim de se alcançar a vida eterna. E essa lei dada por
Deus aos homens é também de grande valia no que diz respeito ao
bem-estar terreno e não contradiz nem a natureza nem a razão. Nota-
se, aqui, a herança viva em Marsílio do pensamento de Santo Tomás.

Quanto ao caráter educativo da Lei evangélica, a razão tam-
bém contribui para a construção de boas regras para a direção da
vida, pois “as doutrinas [...] moderadoras dos atos humanos são pro-
venientes da inteligência e da vontade [...]. Tais doutrinas preparam
bem o homem, tanto para a vida neste mundo como para no outro”13.
Com isso, o paduano mostra outro evidente paralelo com Tomás: a
norma da razão contribui para o fim eterno. Fica assim exposto que
Marsílio conserva de Tomás a idéia de que o Estado contribui para o
fim eterno.

Cada um dos grupos da sociedade tem uma finalidade pró-
pria e a finalidade última de todos eles, juntamente com o Estado, é a
realização da vida suficiente terrena e, por fim, integrando as aspira-
ções humanas em um só objetivo, a atualização da possibilidade hu-
mana de alcançar a vida eterna pela observação de tudo o que se faz
necessário para uma verdadeira vida cristã.

Conclusão

Desse modo, ficou exposto que Santo Tomás (ao partir dos
pressupostos de que a razão natural aponta para o futuro sobrenatural;
de que a criatura racional deve voltar para sua fonte eterna e de que o
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homem não alcança seu bem completo na ordem temporal) revela a
necessidade de que a moral social absorva a ética cristã e de que a
vida política contribua para o fim último do homem.

Para Marsílio, assim como para Santo Tomás, o estabeleci-
mento dos governos procede imediatamente da razão. Deus é apenas
causa remota do poder dos governantes estabelecidos. E com isso se
mostra que a razão é competente para escolher o bem consoante a
realização do seu fim eterno, mantendo estritamente a tese da teologia
racional de Santo Tomás com relação à harmonia existente entre razão
e fé, embora Marsílio tenha tirado conclusões diferentes em sua políti-
ca concernente à relação entre Igreja e Estado, o que ocorre apenas
porque o paduano leva às últimas conseqüências o naturalismo herda-
do por Tomás da tradição aristotélica. Deus deu ao homem a liberda-
de para determinar os poderes na sociedade, conferindo à razão a
liberdade para estabelecer os governos.

Assim, vale dizer que, também para Marsílio, a razão natural
aponta para um destino sobrenatural. Essa é uma característica essen-
cial do pensamento de Santo Tomás conservada por ele, apesar de ter
defendido uma subordinação da Igreja ao Estado, contrariando a tese
tomista que defende uma superioridade da Igreja.
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